
 

 

 CEBRASPE – TJ_PA_SERVIDOR – Edital: 2025
 

 

     

 

-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 
 

Julgue os itens subsequentes, de acordo com a Constituição 

Federal de 1988 (CF) e com o Código Tributário Nacional. 

51 Segundo a CF, compete aos municípios instituir imposto 

sobre propriedade territorial rural. 

52 A moratória extingue o crédito tributário. 

53 É permitida a divulgação pela fazenda pública de 

informações relativas a parcelamento e moratória. 

54 Presume-se fraudulenta a alienação de bens por sujeito 

passivo devedor da fazenda pública, ainda que o respectivo 

débito não esteja inscrito na dívida ativa. 

Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, julgue os itens 

a seguir. 

55 Incide IPI sobre produto industrializado roubado ou furtado, 

ainda que o ato ilícito ocorra após a saída do referido produto 

do estabelecimento industrial e antes da sua entrega ao 

adquirente. 

56 O pedido de parcelamento fiscal, ainda que indeferido, 

interrompe o prazo prescricional, pois caracteriza confissão 

extrajudicial do débito. 

57 Para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 

é possível a equiparação da fiança bancária ao depósito do 

montante integral do débito exequendo. 

58 A preferência da União em relação aos estados, aos 

municípios e ao Distrito Federal na cobrança judicial de 

créditos da dívida ativa não foi recepcionada pela CF. 

59 É legítima a cobrança de ICMS na entrada de mercadoria 

importada do exterior por ocasião do desembaraço 

aduaneiro. 

60 O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado 

mediante taxa. 

À luz da Lei Complementar n.º 116/2003, que dispõe sobre o 

ISS, bem como da jurisprudência correlata dos tribunais 

superiores, julgue os itens a seguir. 

61 Os municípios, mediante lei, poderão atribuir de modo 

expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira 

pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação. 

62 O ISS incide sobre a operação de locação de veículos, 

considerada a obrigação de fazer subjacente à relação 

contratual. 

63 Não incide ISS sobre operação de arrendamento mercantil na 

modalidade leasing financeiro, uma vez que, nesse caso, 

prepondera a natureza jurídica do financiamento, espécie de 

obrigação de dar. 

64 O ISS incide sobre os serviços de registro público cartorários 

e notariais, a despeito de serem exercidos por delegação do 

poder público. 

Julgue os próximos itens, com base na Lei Estadual 
n.º 10.257/2023, que dispõe sobre os emolumentos dos serviços 
notariais e de registro e fixa os valores devidos pelos atos 
praticados no âmbito do Poder Judiciário do estado do Pará. 

65 Os emolumentos serão cobrados de acordo com os valores 

previstos na tabela anexa à referida lei e serão atualizados, de 

forma automática, anualmente, de acordo com a variação do 
índice nacional de preços ao consumidor (INPC) ou de outro 

índice que venha a substituí-lo, por ato da Assembleia 
Legislativa do Estado do Pará. 

66 Os cartórios devem fixar, em local visível nas suas 
dependências, a estratificação objetiva e completa do valor 
final pago pelo usuário para a realização do ato de nota ou de 
registro, com a especificação dos emolumentos e tributos 
que compõem a somatória. 

67 Em regra, é vedado aos notários e registradores exigir 
depósito prévio dos valores relativos aos emolumentos e às 
despesas pertinentes ao ato a ser praticado. 

68 Embora não se permita a concessão de descontos relativos à 
taxa de fiscalização judiciária, nada impede que o tabelião ou 
registrador conceda descontos em relação aos emolumentos 
cartorários, desde que respeitada, nesse caso, a isonomia de 
tratamento entre os jurisdicionados. 

69 São gratuitos os atos praticados em cumprimento de 
mandados judiciais, expedidos em favor da parte beneficiária 
da justiça gratuita, sempre que assim for expressamente 
determinado pelo juízo. 

70 Em caso de fiscalização referente a emolumentos, bem como 
ao cumprimento das obrigações tributárias, sociais e 

previdenciárias, os notários e os registradores devem prestar 

as informações ao órgão fiscalizador e exibir os documentos 

e livros solicitados, sem criar embaraços à ação fiscalizadora 

do competente órgão administrativo. 

A respeito da taxa de fiscalização em favor do fundo de 
reaparelhamento judiciário, julgue os seguintes itens. 

71 As serventias que executam exclusivamente os serviços de 
registro de nascimento e de óbitos ficam dispensadas do 
recolhimento da referida taxa. 

72 O não encaminhamento do boletim de emolumentos ou do 
comprovante de pagamento da citada taxa pode sujeitar o 
titular às penas de repreensão, multa, suspensão ou perda da 
delegação. 

Julgue os próximos itens, referentes ao ITCMD, ITBI e ITR. 

73 O ITBI não incide sobre a transmissão de bens ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização 
de capital, nem sobre o valor dos bens e direitos que 
eventualmente exceda o limite do capital social a ser 
integralizado. 

74 É isenta do ITCMD a aquisição, por transmissão 
causa mortis, de imóvel destinado exclusivamente à morada 

do cônjuge supérstite, herdeiros ou legatários, desde que o 
de cujus, o cônjuge supérstite, o herdeiro e o legatário não 
possuam outro imóvel. 

75 Apesar de ser tributo de competência da União, o ITR poderá 
ser cobrado e fiscalizado pelos municípios, os quais se 
tornarão legalmente titulares das receitas, podendo conceder 
redução do imposto ou outros benefícios. 
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Julgue os seguintes itens, de acordo com o disposto na 
Lei n.º 8.328/2015, na Lei Estadual n.º 6.094/1997 e na Portaria 
Conjunta n.º 3/2017 – GP/VP/CJRMB/CJCI. 

76 A taxa judiciária deve ser cobrada pelos atos praticados pelos 
juízes, pelo tribunal de justiça e pela turma recursal em todos 
os atos praticados do mesmo processo ou recurso. 

77 As custas judiciais decorrem da prática de atos processuais 
que compreendem os atos do partidor, do apregoador e do 
leiloeiro e são calculadas sobre o valor do bem, tendo como 
piso e teto os valores fixados na tabela estabelecida na Lei 
n.º 8.328/2015. 

78 São isentas de custas judiciais antecipadas as ações propostas 
nos juizados especiais cíveis, nos casos de desarquivamento 
de processos, expedição de certidões e autenticação de 
cópias quando requeridos por terceiros interessados e por 
litigantes após o trânsito em julgado. 

79 Os emolumentos serão pagos ao Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará e repassados aos responsáveis pelos serviços 
mediante a entrega de competente recibo, contendo a 
discriminação de todos os atos praticados e os valores a eles 
atribuídos. 

80 As custas iniciais podem ser pagas de forma parcelada em 
até quatro parcelas mensais e sucessivas, que não poderão 
ser inferiores a cem reais; as pessoas jurídicas de direito 
privado constituídas na forma de sociedade anônima, 
entretanto, deverão pagá-las integralmente no momento da 
distribuição do feito. 

Acerca do procedimento administrativo de cobrança de custas e 
outras despesas processuais pendentes em processos judiciais 
transitados em julgado e do fundo de reaparelhamento do 
judiciário do estado Pará, julgue os itens a seguir. 

81 A unidade de arrecadação deve priorizar o cálculo das custas 
dos processos que já estejam aptos para sentença e 
tramitados para a referida unidade. 

82 As taxas de inscrição pagas por candidatos a concursos em 
geral serão disponibilizadas, preferentemente, para o custeio 
de atividades de qualificação dos quadros do Poder 
Judiciário, conforme plano de aplicação apresentado pela 
Escola Superior da Magistratura. 

Com relação aos serviços notariais e de registro, julgue os itens 
subsequentes. 

83 No procedimento de suscitação de dúvida, serão devidas 
custas a serem pagas pelo interessado quando a dúvida for 
julgada improcedente. 

84 A delegação a tabelião ou a oficial de registro se extinguirá 
no ato de sua aposentadoria compulsória, aos 75 anos de 
idade. 

85 Todos os responsáveis interinos por serventias notariais e de 
registro vagas devem proceder ao recolhimento de eventual 
quantia que, em sua renda líquida, exceda ao teto 
remuneratório de 90,25% do subsídio dos ministros do STF, 
salvo decisão judicial contrária. 

86 Entre outras atividades, compete aos tabeliães de notas, sem 
exclusividade, certificar o implemento ou a frustração de 
condições e de outros elementos negociais, respeitada a 
competência própria dos tabeliães de protesto. 

Julgue os itens a seguir, no que se refere aos registros públicos e 
protesto de títulos. 

87 O usuário poderá optar pelo depósito do pagamento 
antecipado dos emolumentos e das custas quando o título for 
apresentado para prenotação. 

88 As custas e emolumentos notariais ou de registro decorrentes 
de regularização fundiária de interesse social a cargo da 
administração pública deverão ser pagos somente ao final do 
ato. 

89 Caberá ao tabelião de protesto, no momento da apresentação 
dos títulos e documentos de dívida protocolizados, investigar 
a ocorrência de vícios formais, bem como de prescrição ou 
caducidade. 

90 Mediante solicitação, os cartórios devem fornecer certidão 
diária às entidades representativas da indústria e do 
comércio, em forma de relação, dos protestos tirados e dos 
cancelamentos efetuados, com a nota de se cuidar de 
informação reservada, da qual não se poderá dar publicidade 
pela imprensa, nem mesmo parcialmente. 

Em relação às fontes de receitas notariais e registrais e às 
despesas dedutíveis e não dedutíveis, conforme o Provimento 
Conjunto n.º 005/2019-CJRMB/CJCI – Módulo informatizado de 
prestação de contas das receitas e despesas das serventias vagas 
do estado do Pará, julgue os itens a seguir. 

91 Para fins de prestação de contas dos responsáveis interinos 
das serventias vagas, considera-se despesa dedutível a 
remuneração do interino, cujo teto é o salário dos ministros 
do STF, excluídos o imposto de renda e a contribuição 
previdenciária relativos à remuneração do interino. 

92 No campo receitas do mês, devem figurar os emolumentos 
arrecadados/percebidos, acrescidos do rendimento das 
aplicações financeiras que se incorporam aos ganhos 
econômicos e financeiros da serventia. 

93 O campo denominado receitas relativas ao saldo de caixa 
somente deve ser preenchido no mês de posse do interino, 
quando este houver recebido valores ou comprovantes de 
saldos bancários e(ou) de aplicações financeiras em contas 
da serventia, do gestor ou titular anterior, diretamente ou 
através de seu espólio ou representante legal. 

94 Consideram-se despesas não dedutíveis os valores dos 
encargos moratórios (multa, juros e atualização monetária) 
relativos às despesas cabíveis, mas pagas fora do 
vencimento, uma vez que, nessas situações, os dispêndios 
são de responsabilidade pessoal do interino. 

95 Os dispêndios relativos a aluguel, água, manutenção, 
materiais diversos e serviços de terceiros devem figurar no 
campo despesas administrativas, ao passo que as despesas 
com tributos devem figurar no campo recolhimentos 
diversos. 

96 Os valores recebidos a título de depósito prévio devem ser 
lançados como receitas, sob a lógica do regime de 
competência, ainda que não tenham sido convertidos em 
emolumentos, o que só ocorrerá quando o ato solicitado for 
praticado e validado com selo de segurança. 

97 A despesa alusiva a benefícios de assistência médica e(ou) 
odontológica concedidos aos funcionários depende de prévia 
autorização do TJPA e deve ser comprovada mediante 
contrato, acompanhado da relação nominal dos empregados 
aderentes e do comprovante de quitação do pagamento. 
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Julgue os itens seguintes, acerca do livro diário auxiliar da receita 

e da despesa e do livro de depósito prévio, segundo o Código de 

Normas dos Serviços Notariais e de Registo do Estado do Pará 

(Provimento n.º 002/2019 – CJRMB/CJCI) e o Código Nacional 

de Normas do CNJ (Provimento n.º 149/2023). 

98 A responsabilidade pela escrituração do livro de registro 

diário auxiliar de receita e de despesa e do livro de controle 

de depósito prévio é do delegatário, exceto quando qualquer 

um deles for escriturado por um de seus prepostos, 

circunstância em que aquele responderá subsidiariamente. 

99 O livro de controle de depósito prévio pode ser escriturado 

apenas eletronicamente, devendo ser impresso sempre que a 

autoridade judiciária o determinar. 

100 A prática de cobrança parcial ou de não cobrança de 

emolumentos submete-se ao crivo de cada serventia 

extrajudicial, devendo ser registrada nos livros de receitas. 

101 É possível ao delegatário formalizar requerimento de 

reexame da decisão que determina exclusão de lançamento 

de despesa, desde que observado o prazo de recurso 

administrativo previsto na lei de organização judiciária local 

ou, se inexistente, o prazo de 15 dias contado da ciência da 

decisão que determinou a exclusão. 

102 As receitas relativas à prestação de serviços de diferentes 

especialidades devem ser lançadas separadamente, de forma 

individualizada. 

À luz do disposto na Instrução Normativa n.º 2.119/2022 da 

Receita Federal do Brasil, considerado o cadastro nacional da 

pessoa jurídica (CNPJ), julgue os itens subsequentes. 

103 É obrigatória a inscrição no CNPJ dos serviços notariais e de 

registro, incluídos os que ainda não tenham sido objeto de 

delegação do poder público. 

104 O rol de situações cadastrais no CNPJ é taxativo, 

admitindo-se apenas três situações: ativa, suspensa ou 

baixada. 

105 O documento emitido por entidade cuja inscrição no CNPJ 

tenha sido declarada baixada gera efeitos para fins tributários 

em favor de terceiro interessado. 

Julgue os itens subsequentes, com base no Manual de Auditoria 

do Poder Judiciário do Conselho Nacional de Justiça. 

106 A avaliação de riscos deve orientar o planejamento de forma 

a priorizar as ações de controle e auditoria nas unidades mais 

críticas, com a definição adequada dos testes a serem 

aplicados. 

107 Os achados de auditoria são considerados positivos quando 

não há conformidade entre o critério e a situação 

identificada. 

108 Os processos de auditoria interna relativos à avaliação 

devem ser encerrados após a publicação do relatório final de 

auditoria, entretanto as recomendações e os planos de ação 

devem ser objeto de monitoramento. 

A respeito da natureza da evidência de auditoria, da 

documentação de auditoria, da amostragem em auditoria, de 

técnicas de controle e dos objetivos do auditor independente, 

julgue os itens a seguir, de acordo com as Normas Brasileiras de 

Contabilidade (NBC). 

109 A confiabilidade da evidência obtida em auditoria por meio 

de fontes externas à entidade auditada é, geralmente, maior 

que a confiabilidade daquela obtida internamente. 

110 A documentação de auditoria prescinde de elaboração 

detalhada que viabilize a compreensão dos julgamentos 

significativos realizados e as conclusões alcançadas. 

111 Segundo a NBC que dispõe sobre documentação de 

auditoria, o auditor pode alterar a documentação de auditoria 

sem realizar o registro das modificações efetuadas, desde que 

tais alterações ocorram antes da data do relatório de 

auditoria. 

112 O auditor deve aplicar julgamento profissional na 

determinação do tamanho da amostra e na seleção dos itens a 

serem testados. 

113 O objetivo do auditor independente deve ser emitir uma 

opinião imparcial com base nas expectativas do gestor da 

organização auditada. 

114 É responsabilidade do auditor independente obter segurança 

razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, seja decorrente 

de fraude, seja em razão de erro. 

115 Caso os procedimentos analíticos realizados na fase de 

execução revelem flutuações relevantes ou relações não 

condizentes com outras informações obtidas, o auditor deve 

investigar tais diferenças e, se necessário, aplicar 

procedimentos adicionais de auditoria. 

116 A estrutura conceitual das normas de auditoria permite que o 

auditor forneça asseguração razoável mesmo na ausência de 

critérios adequados e disponíveis para a avaliação da 

informação objeto da auditoria. 

117 Em trabalhos que utilizem amostragem prevista nas NBC, é 

permitido que o auditor omita da documentação detalhes 

sobre os critérios de estratificação e o método de seleção, 

desde que mencione, em nota de rodapé, que a amostragem 

foi estatisticamente representativa. 

118 Cada papel de trabalho de auditoria deve indicar claramente 

quem o preparou, quem o revisou e a data em que a revisão 

foi concluída. 

Considerando a estatística descritiva aplicada à auditoria de 

dados, julgue os itens subsecutivos. 

119 Em um conjunto de dados perfeitamente simétrico, média 

aritmética, mediana e moda tendem a assumir o mesmo 

valor, sendo todas essas medidas classificadas como de 

tendência central. 

120 A amplitude de uma amostra de dados é expressa pelo desvio 

padrão dividido pela média, sendo, portanto, classificada 

como medida de dispersão relativa. 


